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 MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS DCTF.
 A entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF após o prazo previsto pela legislação tributária sujeita a contribuinte à incidência da multa correspondente.
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
 O instituto da denúncia espontânea não é aplicável às obrigações acessórias, que são atos formais criados para facilitar o cumprimento das obrigações principais e que não têm relação direta com a ocorrência do fato gerador do tributo.

  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, negar provimento por unanimidade. Os Conselheiros Eduardo Martins Neiva Monteiro, Marcos Shigueo Takata e Fábio Nieves Barreira acompanharam o Relator pelas conclusões.
 
 Assinado Digitalmente
 Aloysio José Percínio da Silva - Presidente.
 
 Assinado Digitalmente
 André Mendes de Moura - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aloysio José Percínio da Silva, André Mendes de Moura, Marcos Shigueo Takata, Eduardo Martins Neiva Monteiro e Fábio Nieves Barreira.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário de fl. 23 contra decisão da 3ª Turma da DRJ/Curitiba (fls. 15/18), que apresentou a seguinte ementa:
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS DCTF. A entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF após o prazo previsto pela legislação tributária sujeita a contribuinte à incidência da multa correspondente.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. O instituto da denúncia espontânea não é aplicável às obrigações acessórias, que são atos formais criados para facilitar o cumprimento das obrigações principais e que não têm relação direta com a ocorrência do fato gerador do tributo.
A Notificação de Lançamento em análise, de fl. 04, apresenta lançamento de multa por atraso na entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários (DCTF). O prazo final para a entrega da DCTF referente ao mês de janeiro de 2010 deu-se 19/03/2010, e a declaração foi encaminhada apenas em 29/05/2012. Assim, foi lançada a multa mínima no valor de R$500,00.
Cientificado do lançamento, a contribuinte apresentou impugnação de fls. 02, no qual aduz que teria efetuado a entrega da declaração de maneira espontânea, razão pela qual, de acordo com o art. 138 do CTN, estaria desobrigada do pagamento da referida multa.
Os argumentos foram apreciados pela 3ª Turma da DRJ/Curitiba, em sessão realizada no dia 05/12/2012, ocasião em que julgou a impugnação improcedente, no Acórdão nº 06-38.763, de fls. 15/18, nos termos da ementa já transcrita no início do presente relato.
Inconformada com a decisão a quo, da qual tomou ciência em 08/01/2013 (fl. 19), a contribuinte interpôs Recurso Voluntário tempestivo, conforme despacho da unidade preparadora de fl. 33, no qual reafirma os argumentos expostos na impugnação:
É o relatório.

 Conselheiro André Mendes de Moura
O recurso foi interposto tempestivamente e reúne os demais pressupostos de admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.
Sobre o tema em questão, entendo que há se de analisar questão de ofício, referente á legalidade a aplicação da multa em debate, referente ao inciso II, art. 7º, da Lei nº 10.426, de 2002, que discorre sobre a falta de apresentação ou apresentação extemporânea da DCTF.
Isso porque foi dada nova redação ao art. 57 da MP 2.158-35, de 2001, pelas Leis nº 12.766, de 27/12/2012 e 12.873, de 24/10/2013, o que provocou uma série de questionamentos, dentre os quais se teria ocorrido revogação tácita do art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002.
Não por acaso, recentemente foi editado pela Receita Federal o Parecer Normativo nº 3, de 10 de junho de 2013, que veio analisar as consequências da nova redação do art. 57 da Medida Provisória (MP) nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, dada pela Lei nº 12.766, de 27 de dezembro de 2012, em relação a atos inerentes da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), principalmente concernentes à fiscalização e ao controle do crédito tributário.
De acordo com o ato normativo:
2.3. A multa genérica para descumprimento de obrigação acessória passou para uma que serve para os casos de não apresentação de declaração, demonstrativo ou escrituração digital por qualquer sujeito passivo, ou que os apresentar com incorreções ou omissões. Como novidade, o inciso II determina que os prazos para a apresentação dos documentos descritos no caput não podem ser inferiores a 45 (quarenta e cinco) dias da intimação.
3. Com esse quadro, sete questionamentos são feitos: (i) ocorreu revogação tácita dos arts. 11 e 12 da Lei nº 8.218, de 1991, tendo em vista a falta de disposição específica; (ii) como interpretar o prazo de quarenta e cinco dias a que se refere o inciso II da atual redação do art. 57; (iii) como ficam as multas cuja base legal é a antiga redação do art. 57 da MP nº 2.158-35, de 2001; (iv) continuam vigentes as multas do art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002, e do art. 30 da Lei nº 10.637, de 2002, do art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, e do art. 7º da Lei nº 9.393, de 1996, do art. 9º da Lei nº 11.371, de 2006, do art. 9º da Lei nº 11.371, de 2006, e do § 2º do art. 5º da Lei nº 11.033, de 2004; (v) como ficam as multas envolvendo o Simples Nacional (vi) como interpretar o aspecto quantitativo da nova multa; e (vii) há consequência no trabalho de compensação, restituição e ressarcimento? (grifei)
Sobre o assunto, transcrevo as conclusões do parecer.
6.2. É de se questionar se houve revogação tácita dos arts. 7º e 8º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, na redação dada pelas Leis nºs 11.051, de 2004, 11.727, de 2008, e 11.941, de 2009, do art. 30 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, do art. 32-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, na redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009; do art. 7º da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, do inciso II do art. 9º da Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, e do § 2º do art. 5º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, pelo novo art. 57 da MP nº 2.158-35, de 2001. Segue a redação dos dispositivos:
(...)
6.2.1. O novo art. 57 da MP nº 2.158-35, de 2001, aplica-se para qualquer declaração, demonstrativo ou escrituração digital, enquanto a Lei nº 10.426, de 2002, aplica-se para a Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) (...)
6.2.2. Há uma antinomia entre as normas. O art. 57 da MP nº 2.158-35, de 2001, sanciona as condutas pela não entrega, em sentido lato, de declarações digitais. As normas acima mencionadas tratam do descumprimento das obrigações específicas contidas na própria lei. Ocorre uma antinomia entre uma norma geral e outra específica, devendo, nesses casos, prevalecer a última, conforme ensinamento de Norberto Bobbio:
O terceiro critério, chamado precisamente de lex specialis, é aquele com base em que, de duas normas incompatíveis, uma geral e uma especial (ou excepcional), prevalece a segunda; lex specialis derogat generali. Também nesse caso a razão do critério não é obscura: lei especial é aquela que derroga uma lei mais geral, ou seja, que subtrai a uma norma uma parte da sua matéria para submetê-la a uma regulamentação diversa (contrária ou contraditória). A passagem de uma regra mais extensa (que contenha um certo genus) para uma regra derrogatória menos extensa (que contenha uma species do genus) corresponde a uma exigência fundamental de justiça, entendida como igual tratamento de pessoas que pertencem à mesma categoria. A passagem da regra geral para a regra específica corresponde a um processo natural de diferenciação das categorias e a uma descoberta gradual, por parte do legislador, dessa diferenciação. Ocorrida ou descoberta a diferenciação, a persistência da regra geral implicaria o tratamento igual de pessoas que pertencem a categorias diversas e, portanto, uma injustiça. (grifou-se) (BOBBIO, Norberto. Teoria geral do direito. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2010, p. 253)
6.2.3. Se as obrigações contidas nas leis acima transcritas foram consideradas tão importantes pelo legislador ao ponto de dar embasamento legal específico à sanção pelo seu descumprimento, (a despeito de legislação tributária, em sentido amplo, poder gerar tal obrigação), não é isonômico não aplicar as multas específicas para as declarações específicas, em prol da multa genérica do art. 57 da MP nº 2.158-35, de 2001. É, conforme ensinamento de Bobbio, uma violação à isonomia que determina dar tratamento desigual a pessoas em situações distintas.
6.2.4. No presente caso, não se deve esquecer que o legislador foi quem alterou a norma então existente (genérica) e criou uma mais específica, mas deixou aquelas outras ainda mais específicas incólumes (ele poderia muito bem tê-las revogado expressamente). Se não o fez, as multas mais específicas do art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002, do art. 30 da Lei nº 10.637, de 2002, do art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, do art. 7º da Lei nº 9.393, de 1996, do art. 9º da Lei nº 11.371, de 2006, e do § 2º do art. 5º da Lei nº 11.033, de 2004, continuam vigentes. As IN que tratam do assunto, portanto (RFB nº 1.110, de 2012, RFB nº 1.264, de 2012, RFB nº 1.015, de 2010, SRF nº 197, de 2002, RFB nº 811, de 2010, SRF nº 341, de 2003, RFB nº 971, de 2009, RFB nº 1.279, de 2012, RFB nº 726, de 2007 e RFB nº 892, de 2008) devem continuar a ser aplicadas sem nenhuma alteração.
(...)
10. Em conclusão:
(...)
i) As multas de que trata o art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002, na redação dada pelas Leis nºs 11.051, de 2004, 11.727, de 2008, e 11.941, de 2009, do art. 30 da Lei nº 10.637, de 2002, do art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, na redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, do art. 7º da Lei nº 9.393, de 19 de 1996, do art. 9º da Lei nº 11.371, de 2006, e do § 2º do art. 5º da Lei nº 11.033, de 2004, continuam vigentes. Assim, as multas do art. 7º da IN nº 1.110, de 2012, do art. 6º da IN nº 1.264, de 2012, do art. 7º da IN nº 1.015, de 2010, do art. 1º da IN nº 197, de 2002, do art. 7º da IN nº 811, de 2010, do art. 3º da IN nº 341, de 2003, art. 476 da IN nº 971, de 2009, do art. 8º da IN nº 1.279, de 2012, do art; 3º da IN nº 726, de 2007, e do art. 7º da IN nº 892, de 2008, continuam a ser aplicadas;
Quanto às alterações promovidas pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013, entendo que não tem o condão de modificar as razões expostas pelo Parecer Normativo nº 3, de 10 de junho de 2013.
Para elucidar quaisquer dúvidas, transcrevo o dispositivo, mantendo a redação das Leis nº 12.766, de 2012, e 12.873, de 2013:
Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigações acessórias exigidas nos termos do art. 16 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que as cumprir com incorreções ou omissões será intimado para cumpri-las ou para prestar esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
I - por apresentação extemporânea: (Redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012)
a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido; (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro real ou tenham optado pelo autoarbitramento; (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas jurídicas que estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro presumido ou pelo Simples Nacional; (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às demais pessoas jurídicas; (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
c) R$ 100,00 (cem reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às pessoas físicas;  (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013)
II - por não atendimento à intimação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para apresentar declaração, demonstrativo ou escrituração digital ou para prestar esclarecimentos, nos prazos estipulados pela autoridade fiscal, que nunca serão inferiores a 45 (quarenta e cinco) dias: R$ l.000,00 (mil reais) por mês-calendário; (Redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012)
II - por não cumprimento à intimação da Secretaria da Receita Federal do Brasil para cumprir obrigação acessória ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade fiscal: R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário; (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
III - por apresentar declaração, demonstrativo ou escrituração digital com informações inexatas, incompletas ou omitidas: 0,2% (dois décimos por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), sobre o faturamento do mês anterior ao da entrega da declaração, demonstrativo ou escrituração equivocada, assim entendido como a receita decorrente das vendas de mercadorias e serviços. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
III - por cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas, incompletas ou omitidas: (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
a) 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta; (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013)
b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), não inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa física ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta. (Incluída pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 1o Na hipótese de pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional, os valores e o percentual referidos nos incisos II e III deste artigo serão reduzidos em 70% (setenta por cento). (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
§ 2o Para fins do disposto no inciso I, em relação às pessoas jurídicas que, na última declaração, tenham utilizado mais de uma forma de apuração do lucro, ou tenham realizado algum evento de reorganização societária, deverá ser aplicada a multa de que trata a alínea b do inciso I do caput. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
§ 3o A multa prevista no inciso I será reduzida à metade, quando a declaração, demonstrativo ou escrituração digital for apresentado após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
§ 3o A multa prevista no inciso I do caput será reduzida à metade, quando a obrigação acessória for cumprida antes de qualquer procedimento de ofício. (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 4o Na hipótese de pessoa jurídica de direito público, serão aplicadas as multas previstas na alínea a do inciso I, no inciso II e na alínea b do inciso III.  (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)
Observa-se que as alterações promovidas pela Lei 12.873, de 2013, referente à entrega de apresentação extemporânea (caso tratado nos presentes autos), trataram de ampliar a hipótese de incidência da multa, incluindo, junto às pessoas jurídicas que optaram pelo lucro presumido em sua última declaração, aquelas que estiverem em início de atividade, ou sejam imunes ou isentas ou que, na última declaração apresentada, optaram pelo Simples Nacional, além das pessoas físicas. Ou seja, são modificações que não tem nenhuma repercussão nas conclusões emitidas pelo Parecer Normativo nº 3, de 2013, que pautou suas razões pelo fato de, diante da antinomia entre uma norma geral e outra específica, entendeu pela prevalência da segunda, qual seja, a disposta no art. 7º da Lei nº 10.426, de 2002.
Superada a análise preliminar, passo para a apreciação do recurso voluntário.
Ao apreciar os argumentos expostos pela recorrente, entendo que não há reparos a fazer na decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/Curitiba, motivo pelo qual transcrevo o voto que justifica, com precisão, as razões pela qual deve ser mantida a multa por atraso na entrega da DCTF.
Cabe inicialmente registrar que não foram contestados os fatos que levaram à presente exigência, qual seja, a entrega em atraso da DCTF, uma vez que o prazo estipulado pela legislação era 19/03/2010, para o mês de janeiro/2010, e foi entregue em 29/05/2012.
O art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, com as alterações posteriores, assim determina:
Art. 7º O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais DCTF, Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte DIRF e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal SRF, e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
(...)
II - de 2%(dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na DIRF, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a 20%(vinte por cento), observado o disposto no § 3º;
(...)
§ 1º Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do auto de infração. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 
§ 2º Observado o disposto no § 3º, as multas serão reduzidas: 
I à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício;�
Ora, existindo dispositivos estabelecendo uma obrigação acessória por parte do sujeito passivo, e que impõem uma multa pelo seu descumprimento, sendo tais dispositivos integrantes da legislação tributária, conforme estabelecido nos art. 96 e 100, I, do Código Tributário Nacional CTN, a sua observância é obrigatória por parte das autoridades administrativas. Portanto, em relação à legislação que fundamenta a autuação, arrolada no lançamento, os agentes do fisco estão plenamente vinculados, e sua desobediência pode causar a responsabilização funcional, conforme previsão do parágrafo único do art. 142 do mesmo Código, que tem a seguinte redação: �a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional�.
Veja-se que nem mesmo cabe apreciação, por esta turma de julgamento, de argüições de ilegalidade ou de inconstitucionalidade de normas legitimamente inseridas no ordenamento jurídico nacional, uma vez que tal análise foge à alçada das autoridades administrativas, justamente por não disporem de competência para examinar as hipóteses aventadas. Assim, qualquer pedido ou alegação que ultrapasse a análise de conformidade do ato administrativo de lançamento com as normas legais vigentes, somente podem ser reconhecidos pela via competente, no caso o Poder Judiciário.
Sintetizando, em procedimento administrativo fiscal, basta, ao convencimento da autoridade julgadora, a norma jurídica vigente e apta a incidir (eficácia potencial); se válida ou não, já é questionamento a ser apreciado pelo judiciário e, mesmo assim, para que a tutela beneficie a contribuinte deve ser ela parte interessada na contenda judicial ou, se não, deve referida tutela emanar, em última análise, do Supremo Tribunal Federal, segundo os termos do Decreto nº 2.346, de 1997.
No tocante ao instituto da denúncia espontânea, sustentando ser o mesmo plenamente aplicável à hipótese de que se trata, é de se ressaltar que, embora a contribuinte tenha apresentado espontaneamente a declaração antes de qualquer atividade administrativa da fiscalização, entende-se que, mesmo nesses casos a aplicação da multa permanece pertinente, uma vez que, em se tratando de obrigação acessória, a ela não se aplica o instituto da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do CTN, in verbis:
Art. 138 - A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
Ou seja, a exclusão de responsabilidade pela denúncia espontânea da infração se refere à multa de ofício relativa à obrigação principal, qual seja, aquela decorrente da falta de pagamento do tributo, não alcançando a obrigação acessória. A multa aplicada pela falta de entrega, ou entrega a destempo (após o prazo legalmente estabelecido), nada tem a ver com o fato gerador da obrigação tributária principal. Trata-se, sim, de uma penalidade decorrente do descumprimento de uma obrigação acessória formal. Se a obrigação tributária principal não for adimplida, ai sim, a penalidade de ofício aplicada apresenta relação direta com o fato gerador da obrigação principal.
Ademais, deve ser salientado que o § 2º do art. 7º da Lei nº 10.426/2002 prevê, exatamente, uma redução da multa, nos casos de a declaração ser apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício (redução à metade) ou uma redução a 75%, ou melhor, redução de 25%, no caso da declaração ser apresentada no prazo fixado em intimação, respeitados os limites mínimos estabelecidos no parágrafo 3º do mesmo artigo. 
Desta forma, é evidente que a imposição da penalidade está legalmente prevista, mesmo neste caso de apresentação espontânea da declaração, antes de qualquer procedimento de ofício, com a devida redução da multa à metade. 
Por fim, cabe lembrar que mesmo o princípio da boa-fé não exime a contribuinte da penalidade, conforme o art. 136 da Lei n° 5.172/66 � Código Tributário Nacional � CTN:
�Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.�
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.

Assinatura Digital
André Mendes de Moura
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Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Aloysio José Percinio da
Silva, André Mendes de Moura, Marcos Shigueo Takata, Eduardo Martins Neiva Monteiro e
Fabio Nieves Barreira.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fl. 23 contra decisdo da 3* Turma da
DRJ/Curitiba (fls. 15/18), que apresentou a seguinte ementa:

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARACAO DE
DEBITOS E CREDITOS TRIBUTARIOS FEDERAIS DCTF. A4
entrega da Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios
Federais DCTF apos o prazo previsto pela legislagdo tributdria
sujeita a contribuinte a incidéncia da multa correspondente.

DENUNCIA ESPONTANEA. O instituto da deniincia espontinea
ndo ¢ aplicavel as obrigagoes acessorias, que sdo atos formais
criados para facilitar o cumprimento das obrigacoes principais e
que ndo tém relagdo direta com a ocorréncia do fato gerador do
tributo.

A Notificacdo de Lancamento em analise, de fl. 04, apresenta lancamento de
multa por atraso na entrega de Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios (DCTF). O prazo
final para a entrega da DCTF referente ao més de janeiro de 2010 deu-se 19/03/2010, ¢ a
declaracdo foi encaminhada apenas em 29/05/2012. Assim, foi lancada a multa minima no
valor de R$500,00.

Cientificado do langamento, a contribuinte apresentou impugnagao de fls. 02,
no qual aduz que teria efetuado a entrega da declaragdo de maneira espontanea, razao pela
qual, de acordo com o art. 138 do CTN, estaria desobrigada do pagamento da referida multa.

Os argumentos foram apreciados pela 3* Turma da DRJ/Curitiba, em sessdao
realizada no dia 05/12/2012, ocasido em que julgou a impugnag¢do improcedente, no Acérdao
n° 06-38.763, de fls. 15/18, nos termos da ementa ja transcrita no inicio do presente relato.

Inconformada com a decisdo a quo, da qual tomou ciéncia em 08/01/2013 (fl.
19), a contribuinte interpds Recurso Voluntario tempestivo, conforme despacho da unidade

preparadora de fl. 33, no qual reafirma os argumentos expostos na impugnagao:

E o relatério.

Voto

Conselheiro André Mendes de Moura
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O recurso foi interposto tempestivamente e retine os demais pressupostos de
admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.

Sobre o tema em questdo, entendo que ha se de analisar questdo de oficio,
referente 4 legalidade a aplicagdo da multa em debate, referente ao inciso II, art. 7°, da Lei n°
10.426, de 2002, que discorre sobre a falta de apresentagdo ou apresentacdo extemporanea da
DCTF.

Isso porque foi dada nova redacdo ao art. 57 da MP 2.158-35, de 2001, pelas
Leis 1° 12.766, de 27/12/2012 e 12.873, de 24/10/2013, o que provocou uma série de
questionamentos, dentre os quais se teria ocorrido revogag¢ao tacita do art. 7° da Lei n°® 10.426,
de 2002.

Nao por acaso, recentemente foi editado pela Receita Federal o Parecer
Normativo n° 3, de 10 de junho de 2013, que veio analisar as consequéncias da nova redagao
do art. 57 da Medida Proviséria (MP) n°® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, dada pela Lei n°
12.766, de 27 de dezembro de 2012, em relagdo a atos inerentes da Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB), principalmente concernentes a fiscalizacdo e ao controle do crédito
tributério.

De acordo com o ato normativo:

2.3. A multa genérica para descumprimento de obriga¢do
acessoria passou para uma que serve para oS casos de ndo
apresentacdo de declaracdo, demonstrativo ou escriturac¢do
digital por qualquer sujeito passivo, ou que os apresentar com
incorregoes ou omissoes. Como novidade, o inciso II determina
que os prazos para a apresentagdo dos documentos descritos no
caput ndo podem ser inferiores a 45 (quarenta e cinco) dias da
intimagdo.

3. Com esse quadro, sete questionamentos sdo feitos: (i) ocorreu
revogagdo tacita dos arts. 11 e 12 da Lei n° 8.218, de 1991,
tendo em vista a falta de disposicdo especifica; (ii) como
interpretar o prazo de quarenta e cinco dias a que se refere o
inciso Il da atual redagdo do art. 57; (iii) como ficam as multas
cuja base legal é a antiga redacgdo do art. 57 da MP n°2.158-35,
de 2001; (iv) continuam vigentes as multas do art. 7° da Lei n°
10.426, de 2002, e do art. 30 da Lei n° 10.637, de 2002, do art.
32-A da Lei n° 8.212, de 1991, e do art. 7° da Lei n° 9.393, de
1996, do art. 9°da Lei n° 11.371, de 2006, do art. 9° da Lei n°
11.371, de 2006, e do § 2°do art. 5°da Lei n° 11.033, de 2004;
(v) como ficam as multas envolvendo o Simples Nacional (vi)
como interpretar o aspecto quantitativo da nova multa; e (vii) ha
consequéncia no trabalho de compensagdo, restituicdo e
ressarcimento? (grifei)

Sobre o assunto, transcrevo as conclusdes do parecer.

6.2. E de se questionar se houve revogagdo tdcita dos arts. 7¢ e
82 da Lei n® 10.426, de 24 de abril de 2002, na redacdo dada
pelas Leis nS 11.051, de 2004, 11.727, de 2008, e 11.941, de
2009, do art. 30 da Lei n210.637, de 30 de dezembro de 2002, do
art132:A da Lei n208.212, de 24 de julho de 1991, na redagdo
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dada pela Lei n® 11.941, de 2009, do art. 7° da Lei n* 9.393, de
19 de dezembro de 1996, do inciso Il do art. 92da Lei n®11.371,
de 28 de novembro de 20006, e do § 2°do art. 5°da Lei n° 11.033,
de 21 de dezembro de 2004, pelo novo art. 57 da MP n* 2.15§-
35, de 2001. Segue a redagdo dos dispositivos:

()

6.2.1. O novo art. 57 da MP n* 2.158-35, de 2001, aplica-se para
qualquer declarag¢do, demonstrativo ou escrituragdo digital,
enquanto a Lei n® 10.426, de 2002, aplica-se para a Declaragdo

de Informagoes Economico-fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ),
Declaragdo de Débitos e Créditos Tributdrios Federais (DCTF)

()

6.2.2. Ha uma antinomia entre as normas. O art. 57 da MP n*
2.158-35, de 2001, sanciona as condutas pela ndo entrega, em
sentido lato, de declaragoes digitais. As normas acima
mencionadas tratam do descumprimento das obrigagoes
especlficas contidas na propria lei. Ocorre uma antinomia entre
uma norma geral e outra especifica, devendo, nesses casos,
prevalecer a ultima, conforme ensinamento de Norberto Bobbio:

O terceiro critério, chamado precisamente de lex specialis, é
aquele com base em que, de duas normas incompativeis, uma
geral e uma especial (ou excepcional), prevalece a segunda; lex
specialis derogat generali. Também nesse caso a razdo do
critério ndo é obscura: lei especial é aquela que derroga uma lei
mais geral, ou seja, que subtrai a uma norma uma parte da sua
matéria para submeté-la a uma regulamentagdo diversa
(contraria ou contraditoria). A passagem de uma regra mais
extensa (que contenha um certo genus) para uma regra
derrogatoria menos extensa (que contenha uma species do
genus) corresponde a uma exigéncia fundamental de justica,
entendida como igual tratamento de pessoas que pertencem a
mesma categoria. A passagem da regra geral para a regra
especifica corresponde a um processo natural de diferenciagdo
das categorias e a uma descoberta gradual, por parte do
legislador, dessa diferenciacdo. Ocorrida ou descoberta a
diferenciacdo, a persisténcia da regra geral implicaria o
tratamento igual de pessoas que pertencem a categorias
diversas e, portanto, uma injustica. (grifou-se) (BOBBIO,
Norberto. Teoria geral do direito. 3¢ ed. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2010, p. 253)

6.2.3. Se as obrigagoes contidas nas leis acima transcritas foram
consideradas tdo importantes pelo legislador ao ponto de dar
embasamento  legal especifico a sangdo pelo  seu
descumprimento, (a despeito de legislagdo tributaria, em sentido
amplo, poder gerar tal obrigacdo), ndo é isonomico ndo aplicar
as multas especificas para as declaragoes especificas, em prol da
multa genérica do art. 57 da MP n® 2.158-35, de 2001. E
conforme ensinamento de Bobbio, uma violagdo a isonomia que
determina dar tratamento desigual a pessoas em situag¢oes
distintas.
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6.2.4. No presente caso, ndo se deve esquecer que o legislador
foi quem alterou a norma entdo existente (genérica) e criou uma
mais especifica, mas deixou aquelas outras ainda mais
especificas incolumes (ele poderia muito bem té-las revogado
expressamente). Se ndo o fez, as multas mais especificas do art.
72 da Lei n® 10.426, de 2002, do art. 30 da Lei n? 10.637, de
2002, do art. 32-A da Lei n2 8.212, de 1991, do art. 72 da Lei n?
9.393, de 1996, do art. 9°da Lei n® 11.371, de 2006, e do § 2° do
art. 5 da Lei n® 11.033, de 2004, continuam vigentes. As IN que
tratam do assunto, portanto (RFB n® 1.110, de 2012, RFB n*
1.264, de 2012, RFB n* 1.015, de 2010, SRF n® 197, de 2002,
RFBn® 811, de 2010, SRF n*® 341, de 2003, RFB n* 971, de 2009,
RFB n° 1.279, de 2012, RFB n® 726, de 2007 ¢ RFB n° 892, de
2008) devem continuar a ser aplicadas sem nenhuma alteragdo.

()

10. Em conclusdo:

()

i) As multas de que trata o art. 7° da Lei n® 10.426, de 2002, na
redacdo dada pelas Leis nss 11.051, de 2004, 11.727, de 2008, e
11.941, de 2009, do art. 30 da Lei n 10.637, de 2002, do art. 32-
A da Lein®8.212, de 1991, na redacao dada pela Lei n® 11.941,
de 2009, do art. 72 da Lei n? 9.393, de 19 de 1996, do art. 92 da
Lei n® 11.371, de 2006, e do § 2° do art. 5°da Lei n°® 11.033, de
2004, continuam vigentes. Assim, as multas do art. 7° da IN n*
1.110, de 2012, do art. 62da IN n? 1.264, de 2012, do art. 72 da
INn21.015, de 2010, do art. 12da IN n2 197, de 2002, do art. 72
da INn2 811, de 2010, do art. 32da IN n? 341, de 2003, art. 476
da IN n2 971, de 2009, do art. 82da IN n?1.279, de 2012, do art;
32da IN n2 726, de 2007, e do art. 72 da IN n2 892, de 2008,
continuam a ser aplicadas,

Quanto as alteragdes promovidas pela Lei n® 12.873, de 24/10/2013, entendo
que ndo tem o conddo de modificar as razdes expostas pelo Parecer Normativo n° 3, de 10 de
junho de 2013.

Para elucidar quaisquer davidas, transcrevo o dispositivo, mantendo a
redacgdo das Leis n° 12.766, de 2012, e 12.873, de 2013:

Art. 57. O sujeito passivo que deixar de cumprir as obrigagoes
acessorias exigidas nos termos do art. 16 da Lei n® 9.779, de 19
de janeiro de 1999, ou que as cumprir com incorregoes ou
omissoes serd intimado para cumpri-las ou para prestar
esclarecimentos relativos a elas nos prazos estipulados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-d as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n®12.873, de 2013)

1 - por apresentagdo extempordnea: (Redagdo dada pela Lei n°
12.766, de 2012)
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apresentada—tenham—apurado—lnero—preswmido:—(Incluido pela
Lein®12.766, de 2012)

optado—peto—antoarbitramento:—(Incluido pela Lel n ]2 766, de
2012)

a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por més-calendario ou fragdo,
relativamente as pessoas juridicas que estiverem em inicio de
atividade ou que sejam imunes ou isentas ou que, na ultima
declara¢do apresentada, tenham apurado lucro presumido ou
pelo Simples Nacional;, (Redagdo dada pela Lei n° 12.873, de
2013)

b) R 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por més-calendario ou
fracado, relativamente as demais pessoas juridicas; (Redagdo
dada pela Lei n®12.873, de 2013)

¢) R$ 100,00 (cem reais) por més-calenddrio ou fragdo,
relativamente as pessoas fisicas; (Incluida pela Lei n° 12.873,
de 2013)

for /5 ¢ . licis- RS 1000-00_ (il .
por-més-eatendario-(Redagdo dada pela Lei n° 12.766, de 2012)

1I - por ndo cumprimento a intimagdo da Secretaria da Receita
Federal do Brasil para cumprir obrigacdo acessoria ou para
prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade
fiscal: R$ 500,00 (quinhentos reais) por més-calendario;
(Redagdo dada pela Lei n°12.873, de 2013)

e—se#wees—(]ncluldo pela Lez n’12.766, de 20]2)

1l - por cumprimento de obriga¢do acessoria com informagoes
inexatas, incompletas ou omitidas: (Reda¢do dada pela Lei n°
12.873, de 2013)

a) 3% (trés por cento), ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), do
valor das transa¢oes comerciais ou das operagoes financeiras,
proprias da pessoa juridica ou de terceiros em relagdo aos quais
seja responsavel tributario, no caso de informagdo omitida,
inexata ou incompleta; (Incluida pela Lei n®12.873, de 2013)
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b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), ndo inferior a
RS 50,00 (cinquenta reais), do valor das transagées comerciais
ou das operagoes financeiras, proprias da pessoa fisica ou de
terceiros em relacdo aos quais seja responsavel tributdario, no
caso de informagdo omitida, inexata ou incompleta. (Incluida
pela Lein® 12.873, de 2013)

§ 1° Na hipétese de pessoa juridica optante pelo Simples
Nacional, os valores e o percentual referidos nos incisos Il e 111
deste artigo serdo reduzidos em 70% (setenta por
cento). (Incluido pela Lei n° 12.766, de 2012)

§ 2° Para fins do disposto no inciso I, em relagdo ds pessoas
Jjuridicas que, na ultima declara¢do, tenham utilizado mais de
uma forma de apuragdo do lucro, ou tenham realizado algum
evento de reorganizagdo societaria, devera ser aplicada a multa
de que trata a alinea b do inciso I do caput. (Incluido pela Lei n°
12.766, de 2012)

o a=zo
vvvvvv

de-oficio—(Incluido pela Lei n° 12.766, de 2012

vvvvv

§ 3% A multa prevista no inciso I do caput serd reduzida a
metade, quando a obriga¢do acessoria for cumprida antes de
qualquer procedimento de oficio. (Redag¢do dada pela Lei n°
12.873, de 2013)

§ 4% Na hipotese de pessoa juridica de direito publico, serdo
aplicadas as multas previstas na alinea a do inciso I, no inciso Il
e na alinea b do inciso Ill. (Incluido pela Lei n° 12.873, de
2013)

Observa-se que as alteracdes promovidas pela Lei 12.873, de 2013, referente
a entrega de apresentacdo extemporanea (caso tratado nos presentes autos), trataram de ampliar
a hipdtese de incidéncia da multa, incluindo, junto as pessoas juridicas que optaram pelo lucro
presumido em sua ultima declaracdo, aquelas que estiverem em inicio de atividade, ou sejam
imunes ou isentas ou que, na ultima declaracao apresentada, optaram pelo Simples Nacional,
além das pessoas fisicas. Ou seja, sdo modificagdes que ndo tem nenhuma repercussao nas
conclusdes emitidas pelo Parecer Normativo n°® 3, de 2013, que pautou suas razdes pelo fato de,
diante da antinomia entre uma norma geral e outra especifica, entendeu pela prevaléncia da
segunda, qual seja, a disposta no art. 7° da Lei n°® 10.426, de 2002.

Superada a andlise preliminar, passo para a aprecia¢do do recurso voluntario.

Ao apreciar os argumentos expostos pela recorrente, entendo que nao ha
reparos a fazer na decisdo proferida pela 3" Turma da DRJ/Curitiba, motivo pelo qual
transcrevo o voto que justifica, com precisdo, as razoes pela qual deve ser mantida a multa por
atraso na entrega da DCTF.

Cabe inicialmente registrar que ndo foram contestados os fatos
que levaram a presente exigéncia, qual seja, a entrega em atraso
da DCTF, uma vez que o prazo estipulado pela legislagcdo era
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19/03/2010, para o més de janeiro/2010, e foi entregue em
29/05/2012.

O art. 7° da Lei n° 10.426, de 24 de abril de 2002, com as
alteragoes posteriores, assim determina:

Art. 7° O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaragdo de
Informacgées Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica DIPJ,
Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais DCTF,
Declaragdo Simplificada da Pessoa Juridica, Declarag¢do de
Imposto de Renda Retido na Fonte DIRF e Demonstrativo de
Apuragdo de Contribuigoes Sociais Dacon, nos prazos fixados,
ou que as apresentar com incorre¢ées ou omissoes, serd
intimado a apresentar declara¢do original, no caso de ndo-
apresentacdo, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos,
no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal SRF, e
sujeitar-se-a as seguintes multas: (Reda¢do dada pela Lei n°
11.051, de 2004)

()

Il - de 2%(dois por cento) ao més-calendario ou fragao,
incidente sobre o montante dos tributos e contribuicoes
informados na DCTF, na Declarag¢do Simplificada da Pessoa
Juridica ou na DIRF, ainda que integralmente pago, no caso de
falta de entrega destas Declaracoes ou entrega apos o prazo,
limitada a 20%(vinte por cento), observado o disposto no § 3°;

()

$ 1° Para efeito de aplicag¢do das multas previstas nos incisos I,
Il e Il do caput deste artigo, sera considerado como termo
inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado
para a entrega da declara¢do e como termo final a data da
efetiva entrega ou, no caso de ndo-apresentagdo, da lavratura do
auto de infragdo. (Redagdo dada pela Lei n® 11.051, de 2004)

$ 2° Observado o disposto no § 3°, as multas serdo reduzidas:

I a metade, quando a declaragdo for apresentada apds o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio;”

Ora, existindo dispositivos estabelecendo uma obrigagdo
acessoria por parte do sujeito passivo, e que impoem uma multa
pelo seu descumprimento, sendo tais dispositivos integrantes da
legislagdo tributaria, conforme estabelecido nos art. 96 e 100, I,
do Codigo Tributirio Nacional CTN, a sua observancia é
obrigatoria por parte das autoridades administrativas. Portanto,
em relagdo a legisla¢do que fundamenta a autuagdo, arrolada no
lancamento, os agentes do fisco estdo plenamente vinculados, e
sua desobediéncia pode causar a responsabiliza¢do funcional,
conforme previsdo do paragrafo unico do art. 142 do mesmo
Codigo, que tem a seguinte redac¢do: “a atividade administrativa
de langcamento é vinculada e obrigatoria, sob pena de
responsabilidade funcional”.
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Veja-se que nem mesmo cabe aprecia¢do, por esta turma de
julgamento, de  argiiicoes de ilegalidade ou de
inconstitucionalidade de normas legitimamente inseridas no
ordenamento juridico nacional, uma vez que tal andlise foge a
alcada das autoridades administrativas, justamente por ndo
disporem de competéncia para examinar as hipoteses aventadas.
Assim, qualquer pedido ou alegagdo que ultrapasse a andlise de
conformidade do ato administrativo de langamento com as
normas legais vigentes, somente podem ser reconhecidos pela
via competente, no caso o Poder Judiciario.

Sintetizando, em procedimento administrativo fiscal, basta, ao
convencimento da autoridade julgadora, a norma juridica
vigente e apta a incidir (eficacia potencial), se valida ou ndo, ja
é questionamento a ser apreciado pelo judiciario e, mesmo
assim, para que a tutela beneficie a contribuinte deve ser ela
parte interessada na contenda judicial ou, se ndo, deve referida
tutela emanar, em ultima andlise, do Supremo Tribunal Federal,
segundo os termos do Decreto n°2.346, de 1997.

No tocante ao instituto da denuncia espontdnea, sustentando ser
o mesmo plenamente aplicavel a hipotese de que se trata, ¢ de se
ressaltar que, embora a contribuinte tenha apresentado
espontaneamente a declaracdo antes de qualquer atividade
administrativa da fiscalizacdo, entende-se que, mesmo nesses
casos a aplicacdo da multa permanece pertinente, uma vez que,
em se tratando de obriga¢do acessoria, a ela ndo se aplica o
instituto da denuncia espontdnea, previsto no art. 138 do CTN,
in verbis:

Art. 138 - A responsabilidade é excluida pela denuncia
espontdnea da infragdo, acompanhada, se for o caso, do
pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do deposito
da importancia arbitrada pela autoridade administrativa,
quando o montante do tributo dependa de apuragado.

Paragrafo unico. Ndo se considera espontinea a denuncia
apresentada apds o inicio de qualquer procedimento
administrativo ou medida de fiscalizacdo, relacionados com a
infragdo.

Ou seja, a exclusio de responsabilidade pela denuncia
espontanea da infracdo se refere a multa de oficio relativa a
obrigagdo principal, qual seja, aquela decorrente da falta de
pagamento do tributo, ndo alcangcando a obrigag¢do acessoria. A
multa aplicada pela falta de entrega, ou entrega a destempo
(apos o prazo legalmente estabelecido), nada tem a ver com o
fato gerador da obrigagdo tributaria principal. Trata-se, sim, de
uma penalidade decorrente do descumprimento de uma
obrigagdo acessoria formal. Se a obrigag¢do tributaria principal
ndo for adimplida, ai sim, a penalidade de oficio aplicada
apresenta relagdo direta com o fato gerador da obrigacdo
principal.

Ademais, deve ser salientado que o § 2° do art. 7° da Lei n°
10.426/2002 prevéycexatamente, uma reducdo da multa, nos
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voluntario.

casos de a declaragdo ser apresentada apos o prazo, mas antes
de qualquer procedimento de oficio (reducdo a metade) ou uma
reducdo a 75%, ou melhor, reducdo de 25%, no caso da
declara¢do ser apresentada no prazo fixado em intimagdo,
respeitados os limites minimos estabelecidos no paragrafo 3° do
mesmo artigo.

Desta forma, é evidente que a imposi¢cdo da penalidade estd
legalmente prevista, mesmo neste caso de apresenta¢do
espontanea da declaragdo, antes de qualquer procedimento de
oficio, com a devida redu¢do da multa a metade.

Por fim, cabe lembrar que mesmo o principio da boa-fé ndo
exime a contribuinte da penalidade, conforme o art. 136 da Lei
n® 5.172/66 — Codigo Tributario Nacional — CTN:

“Art. 136. Salvo disposi¢cdo de lei em contrario, a
responsabilidade por infracoes da legislagdo tributaria
independe da intengdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.”
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Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
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